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Piauí aprova emenda local 
para nova reforma tributária

O estado do Piauí avançou 
na terça-feira (16) na imple-
mentação da Reforma Tributá-
ria Nacional com a publicação 
da Emenda Constitucional nº 
70 no Diário Oficial do Estado 
(DOE) nº 243/2025, que alte-
ra a Constituição Estadual para 
adequá-la à Emenda Constitu-
cional nº 132, promulgada em 
dezembro de 2023, e incorpo-
rar o novo modelo tributário 
brasileiro.

A iniciativa busca moder-
nizar o sistema e garantir segu-
rança jurídica e operacional aos 
contribuintes e gestores públicos 
piauienses.

A reforma nacional, aprovada 
após décadas de debates no Con-
gresso Nacional, transformou 
profundamente o sistema de tri-
butos sobre consumo no Brasil. 
Ela substitui cinco impostos — 
ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins — 
por um modelo de Imposto sobre 
Valor Adicionado (IVA) dividido 
em duas partes: a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS), de 
competência federal, e o Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS), 
compartilhado entre estados e 
municípios.

No Piauí, a Emenda Cons-
titucional nº 70 inclui o IBS na 
Constituição Estadual e atualiza 
dispositivos sobre tributos como 
o ITCMD, o IPVA e a Contri-

buição para o Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública, alinhan-
do-os às diretrizes constitucio-
nais federais. Entre as mudanças 
está a possibilidade de alíquotas 
diferenciadas de IPVA conforme 
tipo de veículo, valor, uso e im-
pacto ambiental, o que represen-
ta um movimento de moderniza-
ção tributária em nível estadual.

O secretário da Fazenda do 
Piauí, Emílio Júnior, destacou 
que a adequação da legislação es-
tadual garante que o Piauí imple-
mente a reforma de forma estru-

turada e segura, em consonância 
com as orientações do Comitê 
Gestor do IBS — órgão criado 
pela Emenda Constitucional 132 
para administrar o novo tributo 
com representação paritária de 
estados e municípios.

Para o coordenador do Gru-
po de Trabalho de Reforma Tri-
butária no estado, Bruno Car-
valho, a adequação normativa é 
essencial para dar previsibilidade 
aos contribuintes. “Queremos 
apoiar os municípios e todos os 
contribuintes piauienses para o 

desempenho adequado de suas 
atribuições no contexto da Re-
forma Tributária do Consumo 
(RTC)”, afirmou.

Distribuição do IBS  
às prefeituras

O governo estadual também 
enviou à Assembleia Legislativa 
uma mensagem com projeto de 
lei que define como será a repar-
tição da cota-parte do IBS às pre-
feituras.

A proposta estabelece que 
25% da receita base do IBS esta-

dual será creditada aos municí-
pios, com critérios que ponderam 
população, desempenho educa-
cional, preservação ambiental e 
repasse igualitário, promovendo 
equidade e incentivando a imple-
mentação de políticas públicas 
locais.

“A Constituição Federal e, 
agora, também a do Piauí de-
finem que a legislação estadual 
estabelecerá critérios para a re-
partição municipal do IBS, con-
siderando população, educação, 
meio ambiente e distribuição 
igualitária”, explicou Bruno Car-
valho.

Para ampliar o entendimen-
to da sociedade sobre a reforma 
e seus impactos, a Secretaria de 
Estado da Fazenda (Sefaz-PI) 
está promovendo uma série de 
encontros intitulados “Dialogan-
do sobre a Reforma Tributária” 
em Teresina e em outras regiões. 
Os eventos contam com o apoio 
do Conselho Regional de Conta-
bilidade do Piauí (CRC-PI) e da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
— Seccional Piauí (OAB-PI) e 
têm como objetivo orientar con-
tribuintes, contadores, advoga-
dos e gestores públicos sobre as 
mudanças trazidas pela reforma 
e as etapas de transição que se es-
tendem até 2033, prazo previsto 
para a implementação total do 
novo sistema de tributos. 

Com emenda publicada, estado alinha legislação ao novo IBS
Ascom PI

 Projeto de Lei estabelece como ficará a repartição da cota parte do IBS

Com o objetivo de fortalecer 
a produção de conhecimento e 
desenvolver projetos nas áreas 
de Pesquisa, Ensino e Extensão 
voltados à Primeira Infância, o 
Governo da Paraíba, por meio 
da Secretaria de Estado da Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação e En-
sino Superior (Secties), assinou 
na quarta-feira (17) um Acordo 
de Cooperação Técnica com a 
Fundação de Apoio à Pesquisa 
(Fapesq) e o Tribunal de Contas 
do Estado da Paraíba (TCE-PB).

A assinatura integra um con-
junto de iniciativas do Pacto Pa-
raibano pela Primeira Infância, 
coordenado pelo TCE-PB. O 
foco principal do acordo é gerar 
evidências científicas e informa-
ções estratégicas que apoiem a 
formulação e a gestão de políti-
cas públicas voltadas ao desen-
volvimento integral de crianças 
de zero a seis anos no estado. A 
ação reforça o compromisso ins-
titucional com a qualidade do 
cuidado, educação e proteção na 
primeira infância, etapa reconhe-

cida como fundamental para o 
desenvolvimento humano e so-
cial.

Para o secretário da Secties, 
Claudio Furtado, a cooperação 
representa uma integração entre 
governo, instituições de ensino e 
pesquisa. “Essa parceria demons-
tra a participação do Estado, por 
meio da Secties e da Fapesq, no 
pacto, apoiando as instituições 
públicas de ensino para que sejam 
desenvolvidos projetos de pesqui-
sa e extensão voltados a políticas 
de Primeira Infância. É essencial 
que a educação seja olhada desde 
as creches até o Ensino Superior, 
e essas pesquisas subsidiarão polí-
ticas públicas mais eficientes e de 
maior impacto social”, afirmou.

O Pacto Paraibano pela Pri-
meira Infância foi formaliza-
do em reunião no auditório do 
TCE-PB, com a presença de 
Claudio Furtado, do presidente 
da Fapesq, Rangel Junior, e do 
presidente do TCE-PB, Fábio 
Nogueira. Durante a cerimônia, 
Nogueira destacou que o acor-

do prevê ações estruturadas que 
utilizarão a expertise das insti-
tuições parceiras e que terão im-
pacto significativo no cenário da 
Primeira Infância na Paraíba nos 
próximos anos.

A gestão do projeto ficará 
a cargo da Secties, que será res-
ponsável pela coordenação geral 
das ações e supervisão dos ato-
res envolvidos. A Fapesq terá 
a incumbência de conduzir os 
processos seletivos dos bolsistas 
e fornecer suporte técnico para 
a execução das atividades. Já o 
TCE-PB fornecerá subsídios téc-
nicos, dados e informações para o 
Observatório Digital da Primeira 
Infância, além de colaborar com 
articulações institucionais e su-
porte especializado, garantindo 
que as iniciativas sejam alinhadas 
às necessidades do território e das 
políticas públicas vigentes.

A cooperação técnica geral 
entre Secties, Fapesq e TCE-PB 
reforça a importância de unir 
esforços entre governo, ciência e 
controle social.

Paraíba assina ações pela Primeira Infância
Ascom PB

A assinatura fez parte de um conjunto de ações


